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PORTARIA Nº 2.537, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 25ª Sessão de Turma,
realizada no dia 23 de outubro de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2009.01.65761,
resolve

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por WANDERLEY GOMES DA
CRUZ, inscrito no CPF sob o nº 786.253.277-53.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.538, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 11ª Sessão Plenária, realizada
no dia 20 de novembro de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2004.02.47045,
resolve

Indeferir o Requerimento de Anistia de CARLOS ALBERTO RABELLO DE OLIVEIRA
post mortem, filho de DALVA RABELLO OLIVEIRA, formulado por MARIA DE FATIMA LIMA
RABELLO DE OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o nº 086.045.057-09.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.539, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 19ª Sessão de Turma,
realizada no dia 21 de agosto de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2004.01.43062,
resolve

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por DIONISIO SCOPEL post
mortem, filho de JUSTINA B. SCOPEL.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.540, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do parecer proferido pela Comissão de Anistia, na 11ª Sessão Plenária, realizada
no dia 20 de novembro de 2018, no Requerimento de Anistia nº 2003.01.28397,
resolve

Indeferir o Requerimento de Anistia formulado por MOACYR GUALBERTO
SOUZA, inscrito no CPF sob o nº 050.468.157-53.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.541, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08505.044285/2017-78, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ANGEL GUTIERREZ QUINTEROS, de
nacionalidade boliviana, filho de Cesar Gutierrez Garcia e de Maria Quinteros Acero,
nascido em Cochabamba, no Estado Plurinacional da Bolívia, em 1º de outubro de 1979,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso
no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.542, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08704.008893/2015-19, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, CARLOS MIGUEL CAMPOS FERREIRA,
de nacionalidade portuguesa, filho de Agostinho Fernandes Ferreira e de Adriana de Jesus
Campos, nascido em Porto, na República Portuguesa, em 21 de janeiro de 1975, ficando
a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.543, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08205.001597/2013-48, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MARY LUZ SAUCEDO DE CAMBARA,
de nacionalidade boliviana, filha de Lucio Saucedo Rodrigues e de Maria Eugenia Surubi
Surubi, nascida no Estado Plurinacional da Bolívia, em 2 de junho de 1975, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 14 (quatorze) dias, a partir de sua
saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.544, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 08000.021233/2005-89, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, BASILIANA HUARACA RAMIREZ, de
nacionalidade peruana, filha de Julian Huaraca Sulca e de Guilhermina Ramirez, nascida
em Ingenio-Ica, na República do Peru, em 22 de março de 1954, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 24 (vinte e quatro) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 2.545, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.009574/2008-21, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art. 54, §1º, inciso
II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ALVARO ANTONIO REI, de
nacionalidade moçambicana, filho de Antonio Aaron Rei e de Margarete Antonio Rei,
nascido na República do Moçambique, em 4 de dezembro de 1979, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 13 (treze) anos e 4 (quatro) meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO Nº 1.624, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

Apartado Restrito nº 08700.011098/2014-59 (Ref. Processo Administrativo nº
08700.010056/2014-09). Representante: CADE "Ex-Officio". Representados: ELNA, FUJITSU
MEDIA DEVICES, HITACHI AIC, HOLY STONE ENTERPRISE CO. LTD., MATSUO ELETRIC, NEC
TOKIN, NICHICON CORPORATION, NIPPON CHEMICON, RHOM Co., LTD, RUBYCON
CORPORATION E OUTROS. Advogados: Leonardo Peres da Rocha e Silva, José Rubens
Batrazza, Pedro Dutra, Daniel Santos Guimarães, Bruno Oliveira Maggi, Lucas Siqueira B.
Bentes, Joana Temudo Cianfarani, Elisabeth Mendas da Costa, Andrea Fabrino Hoffman
Formiga, Priscila Brolio Gonçalves, Leopoldo Ubiratan Carreiro Pagotto, José Arnaldo da
Fonseca, Rafael Szmid, Denis Alves Guimarães, Barbara Rosenberg, Amanda F. Barelli,
Mariana Tavares, Marcos Drummond Malvar e outros. Nos termos da decisão que
homologou o Termo de Compromisso de Cessação (TCC) pelo Tribunal Administrativo do
Cade (SEI 0546908), informo a suspensão do presente processo em relação ao
representado Nichicon Corporation. Por meio do TCC, o representado reconhece sua
participação e traz evidências que corroboram a conduta investigada no âmbito do
presente Processo Administrativo. Considerando as funções de instrução previstas no arts.
13 e 72 da Lei 12.529/11, determino a juntada a estes autos do Histórico da Conduta e
seus anexos (SEI 0547565 e 0556448), para que constem do conjunto probatório produzido
no curso da fase de instrução. A ciência dos documentos juntados independe de vista por
se tratar de processo eletrônico. Fica facultado aos demais representados a possibilidade
de se manifestarem até o final da instrução, sem prejuízo das alegações previstas no art.
73 da Lei nº 12.529/2011. Ressalta-se que, conforme consta do próprio TCC, seu objeto é
adstrito ao escopo da conduta investigada, qual seja, ''suposto cartel internacional no
mercado de capacitores''. À Pro-SG, para juntada dos documentos acima.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHO Nº 1.635, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018

Processo Administrativo nº 08012.009581/2010-06
Representante: SDE ex officio
Representados: Aventis Animal Nutrition, Aventis SA, Degussa AG. e Nippon Soda Company Ltd.
Advogados: José Alexandre Buaiz Neto, Marco Aurélio M. Barbosa, Marcos Paulo Veríssimo,
Maria Eugênia Novis, Paulo de Tarso Ramos Ribeiro e outros.

Decido pelo encerramento da fase instrutória, ficando os Representados
notificados para a apresentação de alegações em 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 73 da
Lei nº 12.529/2011 c.c. art. 196 do Regimento Interno do Cade, contados em dobro, a fim de
que, em seguida, a Superintendência-Geral (SG/CADE) profira suas conclusões definitivas
acerca dos fatos. Ao Setor Processual.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
PORTARIA Nº 1.549, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo art. 1° da Lei n° 5.371, de 5 de dezembro de 1967, combinado
com o art. 7° do Decreto nº 1.775, de 8 de janeiro de 1996, combinado com o Decreto nº
7.778, de 27 de junho de 2012, e com a Portaria nº 52 da Casa Civil da Presidência da
República, de 12/01/2017, e

CONSIDERANDO os relatórios e elementos constantes no Processo Funai nº
08620-083438/2012-71, que trata Localização e Monitoramento do Registro nº 07 Rio Alalaú
- TI Pirititi - RR/AM, localizada no município de Rorainópolis, no Estado do Roraima;

CONSIDERANDO o reconhecimento dos direitos originários dos índios sobre as
terras que tradicionalmente ocupam, nos termos do art. 231 da Constituição Fe d e r a l ;

CONSIDERANDO o reconhecimento do direito dos índios às terras que ocupam
independente da demarcação, devendo ser assegurado pelo órgão federal de assistência aos
índios, segundo determina o art. 25 da Lei n° 6.001, de 17 de dezembro de 1973; e

CONSIDERANDO que nos limites descritos na Portaria nº 1.271/PRES/2015,
segundo elementos dos autos acima referidos, encontram-se índios isolados, nos termos do
inciso I do art. 4° da Lei n° 6.001/73, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por 03 (três) anos, o prazo estabelecido no art. 1º da Portaria
nº 1.271/PRES, de 22 de dezembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União, de 23 de
dezembro de 2015, Seção 1, página 90, que estabelece a restrição de ingresso, locomoção
e permanência de pessoas estranhas aos quadros da Funai, com superfície aproximada de
43.404 hectares e perímetro aproximado de 185 quilômetros, denominada Terra Indígena
PIRITITI, no município de Rorainópolis, Estado de Roraima, com o objetivo de dar
continuidade aos trabalhos de localização, monitoramento e proteção da referência de
índios isolados nº 07 - Rio Alalaú / Pirititi.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WALLACE MOREIRA BASTOS

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

D ES P AC H O S

NEGO provimento ao recurso, tendo em vista que não foram apresentados
elementos de fato e de direito capazes de modificar a decisão recorrida, e mantenho o Ato
indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 19/10/2018, Seção 1, página 61. Processo
nº 08451.005404/2018-21 - MAMADOU GUEYE

NEGO provimento ao recurso, tendo em vista que não foram apresentados
elementos de fato e de direito capazes de modificar a decisão recorrida, e mantenho o Ato
indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 19/10/2018, Seção 1, página 61. Processo
nº 08451.005380/2018-18 - ABDOU THIAW

Não conheço do Recurso, conforme disposto no art. 63, I, da Lei nº 9784, e
mantenho o Ato indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 19/10/2018, Seção 1,
página 61. Processo nº 08451.005345/2018-91 - SERIGNE FALL

NEGO provimento ao recurso, tendo em vista que não foram apresentados
elementos de fato e de direito capazes de modificar a decisão recorrida, e mantenho o Ato
indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 19/10/2018, Seção 1, página 61. Processo
nº 08451.005045/2018-10 - BARA KANDJI

FLÁVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA
Diretor

Substituto
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, nos
termos do artigo 58, § 2º, da Lei nº 13.445/2017,  e artigo 203 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, que regulamentou a Lei de Migração, a  da nacional boliviana MARY LUZ SAUCEDO DE
CAMBARA, filha de Lucio Saucedo Rodrigues e de Maria Eugenia Surubi Surubi, nascida no Estado
Plurinacional da Bolívia, em 2 de junho de 1975, que, com fundamento nos artigos 54, § 1º, inciso II,  e §
2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI
DECRETADA SUA EXPULSÃO do território nacional, conforme teor da Portaria Ministerial n° 2.543,
de 13 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial do dia 14 subsequente, ficando, ainda,
NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para interposição de pedido de reconsideração,
contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á como válida para todos os atos do
procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO COURA , Delegado(a) de
Polícia Federal, em 04/07/2019, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11559807&crc=A2D3343A.
Código verificador: 11559807 e Código CRC: A2D3343A.

Referência: Processo nº 08205.001597/2013-48 SEI nº 11559807
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